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INTRODUÇÃO

O primeiro vice-presidente da Comissão, Frans Timmermans, afirmou:
O mundo de hoje está repleto de desafios complexos. Mais do que nunca, temos de nos assegurar 
de que as nossas políticas assentam em elementos concretos, são preparadas com a máxima 
transparência e decididas com total responsabilização. O programa «Legislar melhor» da Comissão 
Europeia dá-nos, a nós próprios e aos nossos parceiros, os instrumentos para o fazer.

A Comissão está empenhada em elaborar regras que tragam benefícios com 
um mínimo de custos regulamentares. Para o efeito, os custos e os benefícios 
regulamentares são estimados nas avaliações de impacto. Antes de formular 
novas propostas, a Comissão analisa as políticas em vigor e avalia a sua 
eficiência e eficácia.

Certos custos são necessários para alcançar os objetivos que pretendemos 
atingir, mas outros podem revelar-se supérfluos se as atividades impostas pela 
legislação não forem necessárias ou se for possível realizá-las de uma forma 
mais simples e inteligente.

Desde 2017, sempre que a Comissão propõe uma revisão da legislação 
em vigor, o programa REFIT (programa para a adequação e a eficácia da 
regulamentação da Comissão) permite identificar as possibilidades de 
simplificação e redução dos custos desnecessários. As iniciativas daí resultantes 
são incluídas anualmente no programa de trabalho da Comissão e podem ser 
consultadas no painel de avaliação REFIT.

O programa de trabalho da Comissão para 2018 introduz 12 novas iniciativas 
de simplificação na carteira do programa REFIT em domínios como os requisitos 
relativos à prestação de informações no domínio do ambiente (prioridade 1), o 
sistema de controlo das pescas da UE (prioridade 3), a plataforma única para os 
assuntos marítimos e as redes transeuropeias de transportes (prioridade 4), o 
direito dos consumidores (prioridade 7) e os cartões de identificação e títulos de 
viagem provisórios (prioridade 8).

No âmbito do REFIT, a ação da Comissão incide especialmente nos domínios 
em que as empresas e outras partes interessadas detetam custos e encargos 
excessivos. Nesse contexto, a Comissão criou um portal em linha, a plataforma 
REFIT, que permite a qualquer pessoa apresentar sugestões e beneficiar do 
aconselhamento de um grupo de peritos de alto nível.

Desde a sua criação, foram adotados 58 pareceres na plataforma REFIT, baseados 
em mais de 280 sugestões formuladas pelo público para tornar a legislação da 
União Europeia mais eficaz e eficiente. A Comissão esforça-se por explicar como 
dá seguimento a estes pareceres, tendo prestado informações sobre um primeiro 
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conjunto de 22 pareceres no programa de trabalho da Comissão para 2017.  
O presente documento apresenta o modo como é dado seguimento a mais  
36 pareceres, adotados desde então.

As medidas tomadas ou previstas para atender aos pareceres incluem, 
nomeadamente, o reforço das medidas em matéria de privacidade eletrónica e 
da Iniciativa de Cidadania Europeia, um plano de ação para melhorar o Sistema 
Europeu de Normalização e uma comunicação sobre o futuro da política agrícola 
comum, que também inclui os resultados de uma ampla consulta pública que 
suscitou mais de 300 000 respostas.

O REFIT permite obter resultados: nos primeiros três anos da Comissão Juncker, 
foram propostas ao Conselho e ao Parlamento mais de 130 novas iniciativas para 
simplificar e reduzir os encargos regulamentares. Mais de 80% do conjunto de 
iniciativas do programa REFIT inclui uma quantificação dos custos regulamentares 
e mais de 60% inclui uma quantificação de benefícios regulamentares geradores 
de economias importantes para os cidadãos, as empresas e a administração 
pública que podem ser atingidos quando as iniciativas propostas pela Comissão 
no âmbito do REFIT forem confirmadas pelo legislador e plenamente aplicadas 
pelos Estados-Membros.

Alguns exemplos incluem o domínio dos resíduos em que a fixação de metas 
claras e mais ambiciosas para a prevenção e reciclagem de resíduos poderá gerar 
poupanças de 1,3 mil milhões de euros por ano; o regime do IVA, em que uma 
proposta no sentido de alargar o balcão único às vendas em linha, e permitir que 
as empresas declarem o IVA no Estado-Membro em que estão estabelecidas, 
deverá reduzir os custos de conformidade para as empresas em cerca de 2,3 mil 
milhões de euros por ano; as regras relativas aos derivados no setor financeiro 
que deverão permitir economizar 9,56 mil milhões de euros às empresas; o Portal 
Digital Único, que poderá ajudar as empresas a poupar mais de 11 mil milhões 
de euros por ano; ou uma revisão da legislação sobre medicamentos veterinários 
que reduz os custos em cerca de 145 milhões de euros.

As realizações e os resultados no âmbito do programa REFIT e os trabalhos em 
curso abrangem 9 dos 10 domínios prioritários da Comissão e são resumidos 
em fichas temáticas. O painel de avaliação REFIT completo nessa matéria está 
publicado em linha.
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1108
PRIORIDADE 1: SIMPLIFICAÇÃO  
E REDUÇÃO DE ENCARGOS PARA  
O EMPREGO, O CRESCIMENTO  
E O INVESTIMENTO

25
PRIORIDADE 6: SIMPLIFICAÇÃO E 
REDUÇÃO DE ENCARGOS PARA UMA 
POLÍTICA COMERCIAL EQUILIBRADA 
E PROGRESSIVA PARA CONTROLAR  
A GLOBALIZAÇÃO

27
PRIORIDADE 7: SIMPLIFICAÇÃO  
E REDUÇÃO DOS ENCARGOS PARA 
DEFENDER O ESTADO DE DIREITO  
E INTERLIGAR OS SISTEMAS  
DE JUSTIÇA DA EUROPAÍN

D
IC

E

PRIORIDADE 2: SIMPLIFICAÇÃO  
E REDUÇÃO DOS ENCARGOS  
NO MERCADO ÚNICO DIGITAL
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14
PRIORIDADE 3: SIMPLIFICAÇÃO  
E REDUÇÃO DOS ENCARGOS  
PARA A UNIÃO DA ENERGIA  
E A POLÍTICA EM MATÉRIA  
DE ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS

16
PRIORIDADE 4: SIMPLIFICAÇÃO  
E REDUÇÃO DOS ENCARGOS PARA 
UM MERCADO INTERNO MAIS 
APROFUNDADO E MAIS EQUITATIVO

22
PRIORIDADE 5: SIMPLIFICAÇÃO  
E REDUÇÃO DOS ENCARGOS PARA 
UMA UNIÃO MONETÁRIA  
E ECONÓMICA MAIS APROFUNDADA 
E MAIS EQUITATIVA

30
PRIORIDADE 8: SIMPLIFICAÇÃO 
 E REDUÇÃO DE ENCARGOS PARA 
UMA NOVA POLÍTICA EM MATÉRIA 
DE MIGRAÇÃO

33
PRIORIDADE 10: SIMPLIFICAÇÃO E 
REDUÇÃO DE ENCARGOS PARA UMA 
UNIÃO DA MUDANÇA DEMOCRÁTICA

Nota: Não estão atualmente a ser aplicadas iniciativas REFIT no que respeita à prioridade 9 
«Uma Europa mais forte na cena mundial».



Prioridade 1

SIMPLIFICAÇÃO E REDUÇÃO DE ENCARGOS PARA  
O EMPREGO, O CRESCIMENTO E O INVESTIMENTO

Phil Hogan, comissário responsável pela Agricultura e Desenvolvimento Rural
A minha experiência como comissário, até à data, levou-me a concluir 
que é necessário promover um debate sério quanto à forma de manter 
a política agrícola comum perfeitamente adequada à sua finalidade 
no século XXI. A simplificação da política agrícola comum implica uma 
melhoria da governação; uma redução dos encargos administrativos, 
mediante a utilização de novas tecnologias; e a aplicação de instrumentos 
economicamente rentáveis para reforçar a tónica nos resultados.

(1) Os dados relativos às economias e aos benefícios constam da avaliação de impacto de cada iniciativa.

A promoção do emprego, do crescimento e do 
investimento de uma forma sustentável é fundamental 
para aumentar o bem-estar dos cidadãos europeus e 
a competitividade das empresas. A fim de assegurar 
a eliminação de custos injustificados e a eficácia das 
regras, tanto quanto possível, a Comissão apresentou, 
desde 2015, sete propostas no âmbito do programa 
REFIT, das quais quatro aguardam adoção por parte do 
legislador, prevê mais quatro iniciativas para 2018 e está 
a examinar onze domínios.

Resultados e realizações: exemplos
•	 Resíduos ― A fixação de objetivos mais ambiciosos 

para reciclagem e deposição em aterros representará 
uma poupança líquida de 1,3 mil milhões de euros 
por ano. Para o período até 2035, as poupanças 
poderão atingir 25 mil milhões de euros, podem ser 
criados 160 000 postos de trabalho e as emissões  
de gases com efeito de estufa podem ser reduzidas 
em 550 milhões de toneladas (1).
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(2) Três pareceres adotados em 2016 e seis adotados em 2017.

•	 Agricultura ― Organização comum de mercado: 
a racionalização dos regulamentos neste domínio 
reduzirá os encargos administrativos para os 
operadores económicos e as administrações nacionais, 
devendo mais de 200 regulamentos da Comissão em 
vigor ser reduzidos para 40 atos de execução e atos 
delegados. Destes últimos atos, 22 já foram adotados.

Trabalhos em curso: exemplos
A Comissão apresentará em breve uma comunicação 
sobre a modernização e a simplificação da política 
agrícola comum (PAC), que servirá de base para a 
proposta da Comissão relativa à PAC após 2020. Com 
base na sua avaliação do Regulamento «Controlo das 
pescas», a Comissão apresentará uma proposta no 
sentido de simplificar o sistema de controlo das pescas.  
O quadro jurídico sobre as normas de comercialização 
será avaliado, a fim de garantir que continua a ser 
adequado para o objetivo a que se destina:

•	 A revisão da política agrícola comum para o 
período após 2020 terá por objetivo simplificar, 
reforçar a eficiência e maximizar o contributo da 
PAC para as prioridades da Comissão e os Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável. No total, foram 
adotados nove pareceres (2) da plataforma REFIT  
no decurso de 2016 e 2017 e estão a contribuir para 
este processo.

•	 A revisão do sistema de controlo das pescas 
da União Europeia reduzirá os encargos 
administrativos, por exemplo, através da 
racionalização dos requisitos de comunicação, da 
promoção da utilização de ferramentas informáticas 

harmonizadas e da harmonização do catálogo de 
infrações graves. A plataforma REFIT reconheceu 
que determinadas disposições do atual quadro 
legislativo poderão criar encargos regulamentares 
para as empresas e a administração pública 
e recomendou uma aplicação proporcional do 
regulamento relativo ao regime de controlo.

•	 A avaliação das normas de comercialização da 
União Europeia ajudará a avaliar a coerência do 
quadro legislativo neste domínio, bem como a 
identificar eventuais possibilidades de simplificação. 
A avaliação é apoiada pela plataforma REFIT, que 
recomendou que deverão ser examinadas diferentes 
opções para garantir a eficácia e a eficiência  
do quadro regulamentar da União Europeia (UE)  
em matéria de normas de comercialização para  
as frutas e produtos hortícolas frescos.

•	 A proposta relativa à utilização de substâncias 
perigosas em equipamentos elétricos e eletrónicos 
reduzirá os custos e os encargos administrativos 
para as empresas e os poderes públicos, criará 
oportunidades de mercado adicionais para o setor 
da reparação e das vendas no mercado secundário 
e terá um impacto social positivo, nomeadamente 
para os hospitais da UE, que poupariam cerca 
de 170 milhões de euros após 2019, devido à 
manutenção da possibilidade de revenda e compra 
de dispositivos médicos usados. A exclusão dos 
órgãos de tubos do âmbito de aplicação da diretiva 
ajudará também a evitar a perda de cerca de 90% 
dos postos de trabalho no setor e a perda anual  
de 65 milhões de euros até 2025.
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Quatro novas iniciativas 
previstas pela Comissão

Quatro iniciativas propostas pela Comissão 
e pendentes no processo legislativo

Onze domínios estão  
a ser examinados

22
Três iniciativas 
adotadas

Iniciativas REFIT



Panorâmica da Prioridade 1, iniciativas abrangidas pelo programa REFIT 
tomadas pela atual Comissão:

Iniciativas adotadas:
1.	 Simplificação dos regulamentos a nível da Comissão ligados ao regulamento que estabelece 

uma organização comum dos mercados dos produtos agrícolas (Regulamento «OCM»)  
― 22 atos já adotados.

2.	 Ajustamento do direito derivado relativo à ecologização (Regulamento Delegado
3.	 (UE) n.º 2017/1155 da Comissão, de 15 de fevereiro de 2017, que altera o Regulamento (UE) 

n.º 639/2014).
4.	 Regulamento de Execução sobre o REACH, adotado em 2016.

Iniciativas propostas pela Comissão e pendentes no processo legislativo:
1.	 Pacote de medidas relativas à economia circular (propostas legislativas revistas  

sobre resíduos).
2.	 Novo quadro simplificado de medidas técnicas para a proteção dos organismos marinhos.
3.	 Gestão sustentável das frotas de pesca externas (revisão do atual Regulamento
4.	 «Autorizações de pesca»).
5.	 Proposta de alteração relativa às restrições do uso de substâncias perigosas em equipamentos 

eléctricos e electrónicos.

Iniciativas previstas pela Comissão:
1.	 A PAC após 2020.
2.	 Revisão da diretiva relativa à água potável.
3.	 Revisão do Sistema de Controlo das Pescas.
4.	 Ato de execução sobre um formato normalizado e periodicidade dos relatórios no domínio  

dos resíduos de equipamentos elétricos e eletrónicos.

Domínios avaliados:
1.	 Ecologização (pagamento por práticas agrícolas benéficas para o clima e o ambiente  

no âmbito da PAC).
2.	 Normas de comercialização ― para produtos alimentares.
3.	 Medidas da PAC aplicáveis ao setor vitivinícola.
4.	 Regras em matéria de auxílios estatais no domínio da agricultura ― Instrumentos aplicáveis 

aos auxílios estatais nos setores agrícola e florestal e nas zonas rurais.
5.	 Programa POSEI (medidas agrícolas dirigidas às regiões ultraperiféricas).
6.	 Regulamento (CE) n.º 1907/2006, relativo ao registo, avaliação, autorização e restrição de 

substâncias químicas (REACH).
7.	 Registo Europeu das Emissões e Transferências de Poluentes ― Regulamento (CE)  

n.º 166/2006.
8.	 Diretiva «Avaliação ambiental estratégica» (AAE).
9.	 Detenção de animais da fauna selvagem em jardins zoológicos ― Diretiva 1999/22/CE.
10.	 Tratamento de águas residuais urbanas.
11.	 Quadro político para a promoção de acordos bilaterais com países terceiros  

para o desenvolvimento da pesca sustentável.

Plataforma REFIT 

A plataforma REFIT adotou, em 2017, um total de 14 pareceres no âmbito do domínio prioritário 1. Para 
além do acompanhamento acima indicado, a plataforma também adotou dois pareceres no domínio da 
política regional e um sobre a sua interligação com a política de concorrência. Os resultados dos trabalhos 
da plataforma neste domínio são partilhados com o grupo de alto nível para a simplificação dos Fundos 
Europeus Estruturais e de Investimento. No domínio do ambiente, a plataforma REFIT adotou dois pareceres 
sobre fraturação hidráulica e as melhores técnicas disponíveis na indústria química (BREF) e o processo de 
autorização REACH. No que diz respeito à fraturação hidráulica, será realizada uma avaliação da eficácia da 
atual abordagem política sobre combustíveis fósseis não convencionais, o mais tardar em 2019. No que diz 
respeito às BREF, estão em curso trabalhos através do processo de Sevilha a fim de garantir a eficácia  
e a eficiência do processo de revisão das BREF.
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Prioridade 2

SIMPLIFICAÇÃO E REDUÇÃO DOS ENCARGOS  
NO MERCADO ÚNICO DIGITAL

Andrus Ansip, vice-presidente responsável pelo Mercado Único Digital 
Quero que as plataformas em linha e os setores audiovisual e criativo 
sejam motores da economia digital, evitando sobrecarregá-los com regras 
desnecessárias. Ambos exigem a certeza de um quadro jurídico moderno  
e justo, que é o que propomos hoje.

Tornar o mercado único da União Europeia apto para 
a era digital poderá contribuir com 415 mil milhões de 
euros por ano para a economia (3) da UE e criar centenas 
de milhares de novos postos de trabalho.

A fim de assegurar a eliminação de custos injustificados 
e a eficácia das regras, tanto quanto possível, a 
Comissão apresentou, desde 2015, sete propostas no 
âmbito do programa REFIT, todas a aguardar adoção por 
parte do legislador. Estão previstas duas iniciativas para 
2018 e um domínio está a ser examinado.

Resultados e realizações: exemplos
•	 A simplificação do regime do IVA para o comércio 

eletrónico transfronteiriço irá alargar um balcão único 
para vendas em linha aos consumidores e permite que 
empresas cumpram as suas obrigações em matéria 
de IVA a nível da UE, no que se refere a estas vendas, 
no Estado-Membro onde se encontram estabelecidas. 
Espera-se que a proposta reduza os custos de 
cumprimento das obrigações fiscais do IVA para as 
empresas, especialmente as PME, até 2,3 mil milhões 
de euros por ano e aumente as receitas do IVA para os 
Estados-Membros até 7 mil milhões de euros por ano.

(3) Revisão intercalar da estratégia para o Mercado Único Digital: https://ec.europa.eu/commission/priorities/digital-single-market_pt
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Sete iniciativas propostas pela Comissão 
e pendentes no processo legislativo

Um domínio está  
a ser examinado

10

Iniciativas REFIT

Duas iniciativas previstas pela Comissão

•	 A revisão da Diretiva «Serviços de comunicação 
social audiovisual» (SCSA) irá criar um mercado 
único europeu para os serviços de comunicação 
social audiovisual e tornar as regras atuais mais 
flexíveis e simples. As economias resultarão da 
simplificação do princípio do país de origem no 
domínio das comunicações comerciais e ascendem 
a 5,3 mil milhões de euros por ano para os 
reguladores da UE. Os benefícios económicos 
resultantes da flexibilidade da regra dos 12 minutos 
podem ascender a 122 milhões de euros para uma 
estação de televisão, os benefícios económicos 
relacionados com a colocação de produto podem ir 
até 1,2 milhões de euros por ano para a UE e para 
patrocínios (referência promocionais a produtos  
ou serviços) até 441 milhões de euros por ano.

•	 O quadro regular das telecomunicações foi objeto 
de revisão a fim de acompanhar os progressos 
tecnológicos, como a conetividade de quinta geração 
(5G). Os custos administrativos das análises de 
mercado poderão ser reduzidos em 10%-15% e a 
atribuição de espetro mais uniforme deverá gerar 
benefícios totais no montante de 146,5 mil milhões 
de euros por ano.

•	 Privacidade nas comunicações electrónicas: a 
Comissão deu seguimento às recomendações da 
plataforma REFIT na sua proposta de revisão da 
privacidade nas comunicações eletrónicas, de 10 
de janeiro de 2017. A plataforma REFIT defendeu 
o reforço da proteção da privacidade através de 
um alinhamento com o regulamento geral sobre a 
proteção de dados, a fim de garantir que as exceções 
à regra «consentimento» para os testemunhos de 
conexão são possíveis, desde que não criem qualquer 
risco em matéria de proteção da privacidade, para 
resolver problemas de aplicação a nível nacional  
e facilitar o intercâmbio de boas práticas.

•	 Livre circulação de dados: a Comissão deu 
seguimento às recomendações da plataforma 
REFIT na sua proposta sobre a livre circulação 

de dados não pessoais no mercado único digital, 
adotada em 13 de setembro de 2017. A plataforma 
REFIT observou que os requisitos de localização de 
dados são frequentemente requisitos antigos e já 
não estão em consonância com a evolução digital. 
O Grupo das Partes Interessadas recomendou, por 
conseguinte, à Comissão a elaboração  
de um regulamento que garanta a livre circulação 
de dados na UE e proíba medidas de localização  
de dados com algumas claras exceções, tais como 
os interesses da segurança nacional. 

Trabalhos em curso: exemplos
Nos próximos meses, a Comissão irá propor a 
simplificação das regras sobre o domínio de topo «.eu» 
e sobre a reutilização de informações do setor público. 
As regras sobre a proteção jurídica das bases de dados 
serão avaliadas, a fim de assegurar que continuam 
adaptadas aos fins a que se destinam:

•	 A revisão da legislação relativa à reutilização de 
informações do setor público irá criar oportunidades 
de divulgação dos dados pelas administrações 
públicas a favor da sociedade, reduzir os custos 
regulamentares e simplificar a legislação em vigor.

•	 A revisão do domínio de topo «.eu» reduzirá os 
encargos administrativos e simplificará a gestão do 
domínio «.eu», a fim de oferecer serviços de melhor 
qualidade e mais eficientes aos cidadãos  
e às empresas.

•	 A avaliação relativa à proteção jurídica das 
bases de dados irá analisar o funcionamento da 
diretiva relativa às bases de dados, com especial 
destaque para a proteção sui generis das bases 
de dados. A Comissão examinará igualmente se 
a diretiva continua a ser adequada para os fins a 
que se destina, tendo em conta a recente evolução 
tecnológica, económica e jurídica, nomeadamente 
numa economia cada vez mais baseada em dados.
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Panorâmica da Prioridade 2, iniciativas abrangidas pelo programa REFIT 
tomadas pela atual Comissão:

Iniciativas propostas pela Comissão e pendentes no processo legislativo:
1.	 ENISA (Agência da União Europeia para a Segurança das Redes e da Informação).
2.	 Diretiva serviços de comunicação social audiovisual revista.
3.	 Diretiva 93/83/CEE «Satélite e cabo».
4.	 Quadro regulamentar para redes e serviços de comunicações eletrónicas (quadro regulamentar 

em matéria de telecomunicações).
5.	 Diretiva relativa à privacidade e às comunicações eletrónicas, livre circulação de dados.
6.	 Livre circulação de dados: iniciativa sobre a livre circulação de dados não pessoais no mercado 

único digital.
7.	 IVA para o comércio eletrónico transfronteiriço (alargamento do Minibalcão Único do IVA).

Iniciativas previstas pela Comissão:
1.	 Regulamento «Nomes de domínio ".eu"».
2.	 Revisão das informações do sector público.

Domínios avaliados:
1.	 Protecção jurídica das bases de dados.

Grupo das Partes Interessadas da plataforma REFIT sobre privacidade das comunicações 
eletrónicas 

É fundamental proceder à revisão das regras aplicáveis aos testemunhos de conexão e a técnicas idênticas, para 
assegurar medidas preparadas para o futuro para proteger os utilizadores, promover tecnologias que respeitem 
a privacidade, simplificar as regras para as PME e permitir uma maior flexibilidade para os instrumentos que não 
apresentam quaisquer riscos para a privacidade.
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Uma União Europeia da Energia permitirá que a Europa 
disponha de energia segura, a preços acessíveis e respeitadora 
do clima. Uma utilização mais racional da energia reduz a 
nossa pegada ecológica e, ao mesmo tempo, constitui um 
estímulo para a criação de novos postos de trabalho e para 
o crescimento e um investimento no futuro da Europa. Para 
construir uma União da Energia, há que analisar também 
a legislação existente e garantir que é adequada à sua 
finalidade, tão simples quanto possível e sem custos e 
encargos desnecessários, garantindo que a legislação da UE 
em matéria de energia, clima e transportes possa concretizar 
plenamente os seus objetivos e benefícios ambiciosos. Para 

esse efeito, a Comissão apresentou seis propostas no âmbito 
do programa REFIT, desde 2015, aguardando todas elas a 
adoção por parte do legislador. Estão previstas quatro novas 
iniciativas para 2018 e dois domínios estão a ser examinados.

Resultados e realizações: exemplos
•	 Desempenho energético dos edifícios: a eliminação 

da obrigação de realizar estudos sobre a viabilidade 
de sistemas alternativos de elevada eficiência para 
edifícios novos deverá contribuir para uma redução de 
custos de aproximadamente 200 milhões de euros/
ano. Além disso, as medidas adicionais propostas 
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Prioridade 3

SIMPLIFICAÇÃO E REDUÇÃO DOS ENCARGOS PARA  
A UNIÃO DA ENERGIA E A POLÍTICA EM MATÉRIA  
DE ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS

Violeta Bulc, comissária europeia dos Transportes 
A União Europeia dispõe de uma oportunidade única para, não só de 
assumir a liderança na modernização dos transportes rodoviários na União, 
mas também a nível mundial. As nossas reformas irão lançar as bases de 
soluções normalizadas, digitais, para o setor rodoviário, condições sociais 
mais equitativas e regras de mercado com força executiva. Contribuirão para 
diminuir os custos socioeconómicos dos transportes, como o tempo perdido 
no tráfego, os acidentes rodoviários mortais e as lesões graves, os riscos para 

a saúde decorrentes da poluição e do ruído, respondendo, ao mesmo tempo, às necessidades dos 
cidadãos, das empresas e ambientais. Os padrões comuns e os serviços transfronteiriços também 
ajudarão a fazer viagens multimodais uma realidade em toda a Europa.



deverão reduzir os encargos administrativos originados 
pela diretiva de 98,1 milhões euros/ano.

•	 Ao racionalizar as obrigações em matéria de 
comunicação de informações em todos os domínios 
políticos da União em matéria de energia, poderão 
ser obtidas poupanças anuais no montante de 
340 000 euros pelos Estados‑Membros (3,4 milhões 
de euros durante o período 2020-2030)

•	 As alterações propostas para a Eurovinheta têm 
potencial para reduzir custos de congestionamento 
anuais até 1,5 mil milhões de euros (9 mil milhões de 
euros até 2030), melhorar a saúde pública e reduzir 
os custos anuais da poluição do ar e dos acidentes 
até 60 milhões de euros (0,37 mil milhões de euros 
até 2030) e criar até 208 000 novos empregos e 
benefícios adicionais equivalentes a 0,19% do PIB.

•	 Sistemas eletrónicos de portagem rodoviária: 
a proposta da Comissão deverá proporcionar 
economias líquidas acumuladas em termos de 
encargos regulamentares de 31 milhões de euros 
por ano (254 milhões durante o período 2018-2025).

•	 Reduções anuais obrigatórias das emissões de 
gases com efeito de estufa: o regulamento revisto 
deverá reduzir os custos relacionados com o controlo 
do cumprimento da legislação e de apresentação de 
relatórios em cerca de 0,57 milhões de euros por 
ano ao longo de um período de 10 anos. 

Trabalhos em curso: exemplos
Nos próximos meses, a Comissão irá avaliar as regras 
sobre a tributação da energia, a fim de garantir que 
continuam a ser adequadas aos fins a que se destinam:

•	 Transporte combinado: na sequência de uma 
avaliação em 2016, a Comissão tenciona melhorar 
a eficácia e a eficiência das regras em matéria de 
transporte combinado e simplificar os critérios de 
elegibilidade para o apoio, a fim de incentivar a 
utilização de modos de transporte não rodoviário de 
transporte de mercadorias a longa distância.

•	 A avaliação da Diretiva «Tributação da energia» irá 
analisar se a legislação continua a ser adequada à sua 
finalidade e identificar as possibilidades de reduzir os 
custos regulamentares e simplificar os procedimentos.

Panorâmica da Prioridade 3, iniciativas abrangidas pelo programa REFIT 
tomadas pela atual Comissão:

Iniciativas propostas pela Comissão e pendentes no processo legislativo:
1.	 Regulamento «Partilha de esforços».
2.	 Energias renováveis.
3.	 Desempenho energético dos edifícios.
4.	 Governação da União da Energia ― Racionalização das obrigações de elaboração  

de planos e relatórios.
5.	 Revisão da Diretiva «Eurovinheta».
6.	 Serviço eletrónico europeu de portagem.

Iniciativas previstas pela Comissão:
1.	 Emissões de CO2 de automóveis.
2.	 Emissões de CO2 de veículos comerciais ligeiros.
3.	 Transporte combinado.
4.	 Promoção de veículos de transporte rodoviário não poluentes e energeticamente eficientes.

Domínios avaliados:
1.	 Regulamento relativo às substâncias que empobrecem a camada de ozono  

― Regulamento «Ozono».
2.	 Quadro jurídico da UE para a tributação da energia (Diretiva «Tributação da energia»).

Quatro novas iniciativas 
previstas pela Comissão

Dois domínios estão  
a ser examinados

Seis iniciativas propostas pela Comissão  
e pendentes no processo legislativo

12

Iniciativas REFIT
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Prioridade 4

SIMPLIFICAÇÃO E REDUÇÃO DOS ENCARGOS PARA 
UM MERCADO INTERNO MAIS APROFUNDADO E MAIS 
EQUITATIVO

Líquida de custos de adaptação não recorrentes, a 
legislação relativa ao mercado único gera economias 
diretas para as empresas, na medida em que substitui os 
regimes regulamentares nacionais por um único regime 
à escala da União Europeia. O mercado único é um dos 
ativos mais importantes da Europa. Trata-se de um 
motor para a construção de uma economia da UE mais 
forte e mais justa, a criação de emprego, crescimento 
e vantagens competitivas de que a Europa necessita. 
Mercados de capitais mais integrados e aprofundados irão 
canalizar um maior financiamento para as empresas, em 

especial as PME, e para os projetos de infraestruturas. 
Uma maior mobilidade dos trabalhadores irá permitir que 
as pessoas circulem de forma mais livre para onde as 
suas competências sejam necessárias. E a luta contra a 
evasão e a fraude fiscal assegurará que todos contribuem 
equitativamente. As iniciativas em matéria de adequação 
da regulamentação contribuem para estes objetivos, 
assegurando que a legislação existente sobre o mercado 
único corresponda à sua finalidade e possa concretizar 
plenamente os seus objetivos e benefícios de uma forma 
tão simples quanto possível e sem encargos indevidos.

Jyrki Katainen, vice-presidente responsável pelo Emprego, Crescimento, Investimento  
e Competitividade
O nosso objetivo é simplificar as regras relativas aos derivados financeiros, 
bem como eliminar custos e encargos desproporcionados para as pequenas 
empresas do setor financeiro, as sociedades e os fundos de pensões. As 
alterações específicas ao regulamento relativo à infraestrutura do mercado 
europeu (EMIR) trarão benefícios reais para a indústria, sem pôr em perigo a 
estabilidade financeira. Com base em consultas com as partes interessadas, 
este é um excelente exemplo de uma melhor regulamentação.
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A fim de assegurar a eliminação de custos injustificados 
e a eficácia das regras, tanto quanto possível, a Comissão 
apresentou, desde 2015, 24 propostas no âmbito do 
programa REFIT, das quais 14 aguardam adoção por 
parte do legislador. Estão previstas 17 novas iniciativas 
para 2018 e 31 domínios estão a ser examinados. Estão 
a ser desenvolvidas iniciativas no âmbito do REFIT em 
diversos domínios de intervenção política, incluindo 
a concorrência; os serviços financeiros; a saúde e 
segurança dos alimentos; o mercado interno, a indústria, 
o empreendedorismo e as PME; os transportes e a 
mobilidade, bem como a fiscalidade e as alfândegas.

Resultados e realizações: exemplos
•	 Medicamentos veterinários e alimentos 

medicamentosos para animais: a simplificação  
da legislação reduzirá os custos anuais,  
pelo menos, até 145 milhões de euros  
e 12 milhões de euros, respetivamente.

•	 Regulamento relativo aos derivados (EMIR): espera-se 
que regras mais simples e mais proporcionadas venham 
a permitir poupanças até 2,6 mil milhões de euros em 
custos operacionais e até 6,9 mil milhões de euros em 
custos pontuais para todos os participantes no mercado.

•	 Regulamento relativo ao fundo europeu de  
capital de risco e regulamento relativo ao fundo 
europeu de empreendedorismo social: prevê-se 
que, nos próximos 5 anos, a atualização permita 
realizar economias nas atividades transfronteiriças 
de comercialização num montante total de até  
32 milhões de euros (6,4 milhões de euros por ano).

•	 Diretiva «Prospeto»: a revisão propõe um novo 
regime de divulgação simplificado para emissões 
secundárias que poderão traduzir-se em poupanças 
de aproximadamente 130 milhões de euros por ano. 

Paralelamente, estima-se que o desenvolvimento 
do novo prospeto «Crescimento UE» venha a gerar 
poupanças para as PME, coletivamente, de cerca de 
45 milhões de euros por ano.

•	 Matéria coletável comum consolidada do imposto 
sobre as sociedades (MCCCIS): o relançamento visa 
a reforma da tributação das empresas na UE e poderá 
contribuir para economias pontuais no montante 
máximo de 1 000 milhões de euros por ano se 
5% das empresas e sociedades de média dimensão 
expandir a sua atividade para o estrangeiro. Se todas 
as entidades multinacionais a MCCCIS, pode verificar- 
-se uma redução de 0,8 mil milhões de euros por 
ano em custos de conformidade.

•	 Regime definitivo do IVA (1.a fase): o novo sistema 
proposto deve reduzir a fraude transfronteiriça em 
cerca de 40 mil milhões de euros (80%) por ano 
na UE, permitindo que as administrações fiscais 
concentrem os recursos noutros desafios. No seu 
conjunto, as empresas deverão poupar, em média, 
cerca de mil milhões de euros por ano.

•	 Portal Digital Único: através de um único ponto de 
entrada, o Portal Digital Único, será mais fácil para os 
cidadãos, interessados em viver, trabalhar ou fazer 
negócios noutro país da UE, procurar não só informações 
sobre as regras e procedimentos, mas também serviços 
de apoio e obter acesso aos procedimentos a nível 
nacional através de uma interface de fácil utilização, 
numa língua que possam compreender. O Portal Digital 
Único poderá ajudar as empresas a economizar mais de 
11 mil milhões de euros por ano, e os cidadãos da UE 
a poupar até 855 000 horas do seu tempo, anualmente. 
Esta iniciativa foi tomada no seguimento de dois 
pareceres da plataforma REFIT. 

72

Iniciativas REFIT

31 domínios estão  
a ser examinados

10 iniciativas adotadas pelo legislador

14 iniciativas propostas pela Comissão  
e pendentes no processo legislativo

17 novas iniciativas previstas 
pela Comissão
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•	 O cartão de serviços europeu visa introduzir um 
procedimento harmonizado a nível da UE para os 
prestadores de serviços alargarem as suas operações 
transfronteiriças, totalmente eletrónico, multilíngue, 
baseado em dados (não em documentos), no âmbito 
de uma abordagem única e, em certa medida, uma 
abordagem «de balcão único», assente na cooperação 
administrativa estruturada entre os Estados- 
-Membros. Prevê-se que reduza a complexidade 
administrativa transfronteiriça para os prestadores 
de serviços em 50%.

•	 A regra simplificada aplicável aos auxílios 
estatais para os investimentos públicos nos 
portos e aeroportos, a cultura e as regiões 
ultraperiféricas (Regulamento Geral de Isenção por 
Categoria) deverá reduzir, anualmente, os encargos 
administrativos e regulamentar de até 27 milhões de 
euros para as empresas e as autoridades públicas.

•	 Uma legislação em matéria de acesso ao mercado 
dos transportes rodoviários de mercadorias mais 
clara, simplificada e modernizada deverá permitir 
economizar entre 346 milhões e 460 milhões de 
euros por ano (5,2 mil milhões e 6,9 mil milhões 
de euros durante o período 2020-2035) a favor das 
empresas e das administrações públicas.

•	 Regras e procedimentos administrativos mais 
claros no domínio da formação, qualificação e 
licenciamento do transporte rodoviário deverão 
gerar economias de custos para as empresas e para 
os condutores, respetivamente, até 191 mil euros 
e 558 mil euros por ano, (até 2,3 milhões de euros 
e 6,7 milhões de euros, respetivamente, durante o 
período 2018-2030).

•	 A eliminação das sobreposições e a simplificação do 
atual quadro regulamentar aplicável à segurança 
dos navios de passageiros da UE permitirá poupar 
até 1 milhão de euros por ano.

•	 A atualização das regras, a redução dos encargos 
administrativos e a racionalização dos requisitos 
de controlo no domínio da legislação social 
do transporte rodoviário reduzirão os custos 
administrativos para os operadores de transportes  
de 785 milhões de euros por ano.

Grupo das Partes Interessadas  
da plataforma REFIT sobre  
o Portal Digital Único
Para criar um verdadeiro portal de negócios em 
linha, tanto para bens como para serviços centrado 
nas necessidades das empresas, há que reforçar 
a simplificação administrativa, a partilha de boas 
práticas entre os países e incorporar e explorar 
plenamente as ferramentas digitais.

•	 A modernização do quadro legislativo para a 
utilização de veículos de aluguer deverá permitir 
economizar aos operadores cerca de 12,8 milhões 
de euros por ano, com a frota de veículos em 2030.

Trabalhos em curso: exemplos
•	 Mercado interno de mercadorias: a Comissão 

irá propor um conjunto de medidas, nos próximos 
meses, relacionadas com a fiscalização do mercado 
e o reconhecimento mútuo destinadas a melhorar o 
mercado interno de mercadorias.

•	 Transportes: as iniciativas em matéria de formação 
e certificação dos marítimos, segurança dos navios 
de passageiros, infraestruturas rodoviárias e 
segurança dos túneis, meios portuários de receção, 
taxas aeroportuárias, serviços aéreos e no domínio 
do transporte em autocarro, no seguimento de um 
parecer da plataforma REFIT, deverão garantir  
que o quadro legislativo continue a ser adequado  
à sua finalidade e que os encargos regulamentares  
e administrativos sejam reduzidos ao mínimo.

•	 Produtos de construção: a Comissão está a rever 
as regras, garantindo a sua eficácia e eficiência, na 
sequência de dois pareceres da plataforma REFIT (4).

•	 Definição de PME: a revisão irá garantir que  
a definição seja adequada à sua finalidade  
e adaptada às atuais condições económicas.

•	 IVA: as restantes medidas anunciadas no plano de 
ação sobre o IVA, como o pacote de simplificação do 
IVA para as PME e a reforma das taxas de IVA serão 
propostas no final de 2017, também no seguimento 
de um parecer da plataforma REFIT. O parecer 
da plataforma sobre a prestação de serviços 
combinados será objeto de um acompanhamento no 
contexto dos trabalhos do fórum da UE sobre o IVA. 
A proposta sobre o regime definitivo do IVA/2.a fase, 
para execução da que foi adotada em outubro, será 
adotada em 2018.

•	 Impostos especiais de consumo: serão propostas 
regras atualizadas para melhorar a segurança jurídica 
da diretiva relativa à estrutura dos impostos sobre o 
consumo de álcool, contribuindo desta forma para a 
redução dos encargos administrativos e seguindo o 
parecer da plataforma REFIT sobre a legislação da UE 
relativa ao vinho e às bebidas espirituosas.

•	 Política em matéria de normalização: um plano 
de ação permitirá melhorar a eficácia do sistema 
de normalização e reduzir os atrasos e melhorar 
as práticas na publicação de referências às normas 
no Jornal Oficial da União Europeia. Esta iniciativa 
foi tomada no seguimento de um parecer da 
plataforma REFIT.

(4) Um adotado em 2016 e outro adotado em 2017.
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Plataforma REFIT 

A plataforma REFIT adotou 15 pareceres no âmbito desta prioridade, em 2017, que estão a ser seguidos 
de medidas legislativas e não legislativas. Para além do seguimento referido supra, estão ainda incluídas 
as seguintes ações: No que respeita à Diretiva «Transparência do mercado único», a plataforma apelou a 
uma maior clarificação do procedimento de notificação que a Comissão acompanhará, em cooperação com 
os Estados-Membros. Relativamente ao Sistema de Informação do Mercado Interno e ao Centro Mercado 
Único, as recomendações da plataforma no sentido de continuar a alargar o IMI, reforçar a rede SOLVIT e 
atribuir-lhes recursos humanos e financeiros suficientes a fim de poderem funcionar de forma eficiente e 
ter suficiente visibilidade, bem como de exortar os Estados-Membros a criarem centros do mercado único, 
serão tidas em conta no contexto da melhoria contínua desses sistemas; Pagamentos em atraso ― com 
base nos resultados de uma recente avaliação, o parecer que visa criar melhores sinergias com o quadro 
existente em matéria de contratos públicos, a fim de assegurar o pagamento atempado dos subcontratantes, 
contribui para os trabalhos em curso para melhorar a aplicação da diretiva; Documento Europeu Único de 
Contratação Pública ― o parecer contribui para os esforços no sentido de melhorar a aplicação do presente 
instrumento; em relação às fichas e tomadas, a Comissão aumentará os seus esforços de coordenação com 
os Estados-Membros, a fim de assegurar que o mercado único é preservado e reforçado, para benefício tanto 
dos consumidores como dos fabricantes responsáveis. No domínio da saúde e da segurança alimentar, a 
plataforma adotou três pareceres: Resíduos de pesticidas e medicamentos tradicionais à base de plantas 
(os pareceres serão objeto de seguimento através das avaliações em curso sobre o quadro legislativo para os 
pesticidas e o regulamento relativo às alegações de saúde); Rotulagem de géneros alimentícios veganos e 
vegetarianos (o parecer contribuirá para um ato de execução em relação ao qual serão iniciados trabalhos 
preparatórios em 2019). O parecer final ao abrigo da presente rubrica refere-se ao Reconhecimento de 
diplomas, um tema recentemente abordado na diretiva «Qualificações profissionais».
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Panorâmica da Prioridade 4, iniciativas abrangidas pelo programa REFIT 
tomadas pela atual Comissão:

Iniciativas adotadas pelo legislador:
1.	 Fundos europeus de investimento a longo prazo (ELTIF).
2.	 Distribuição de produtos de seguros.
3.	 Revisão da Diretiva «Prospetos».
4.	 Documento normalizado de adjudicação de contratos.
5.	 Formulários normalizados para concursos públicos.
6.	 Legislação sobre a saúde animal.
7.	 Controlos oficiais ao longo da cadeia agroalimentar.
8.	 Fitossanidade.
9.	 Legislação zootécnica.
10.	 Regulamento geral de isenção por categoria alargamento aos portos e aeroportos e à cultura  

e regiões ultraperiféricas.

Iniciativas propostas pela Comissão e pendentes no processo legislativo:
1.	 EMIR (regulamento relativo à infraestrutura do mercado europeu).
2.	 Revisão dos regulamentos relativos aos fundos europeus de capital de risco (EuVECA)  

e aos fundos europeus de empreendedorismo social (EuSEF).
3.	 Portal Digital Único.
4.	 Serviços associados a cartões eletrónicos.
5.	 Regras de acesso ao mercado do transporte rodoviário de mercadorias.
6.	 Segurança dos navios de passageiros.
7.	 Formação, qualificação e licenciamento do transporte rodoviário.
8.	 Reforço das disposições em matéria social no domínio dos transportes rodoviários.
9.	 Utilização de veículos de aluguer para transporte de mercadorias.
10.	 Sistema de certificação da União para os equipamentos de rastreio de segurança da aviação.
11.	 Medicamentos veterinários.
12.	 Alimentos medicamentosos para animais.
13.	 Matéria coletável comum consolidada do imposto sobre as sociedades (MCCCIS).
14.	 Para um sistema de IVA definitivo para o comércio transfronteiriço (1.a fase).

Iniciativas previstas pela Comissão:
1.	 Tratamento prudencial das empresas de investimento.
2.	 Reconhecimento mútuo de mercadorias.
3.	 Execução e cumprimento ― Mercado único de bens.
4.	 Diretiva sobre equipamentos para utilização no exterior.
5.	 Definição de PME.
6.	 Pequenos navios de passageiros ― Recomendação do Conselho que prevê uma referência 

comum não vinculativa a nível da UE para a segurança dos navios de passageiros de 
comprimento inferior a 24 metros.

7.	 Infraestruturas rodoviárias e segurança dos túneis.
8.	 Meios portuários de receção.
9.	 Melhorar o funcionamento do mercado de transporte em autocarros.
10.	 Ambiente de plataforma única europeia para o setor marítimo.
11.	 Informação sobre os géneros alimentícios ― Assistência da Comissão para a execução  

e a aplicação de regras em matéria de informação sobre os géneros alimentícios.
12.	 Regime geral dos impostos especiais de consumo.
13.	 Impostos sobre o consumo de álcool e de bebidas alcoólicas.
14.	 Impostos especiais sobre o tabaco: estrutura e taxas dos impostos especiais sobre  

os tabacos manufacturados.
15.	 Taxas de IVA.
16.	 Pacote de medidas sobre o IVA aplicável às PME.
17.	 Distribuição transfronteiriço de fundos de investimento alternativos e de OICVM.
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Panorâmica da Prioridade 4, iniciativas abrangidas pelo programa REFIT 
tomadas pela atual Comissão:

Domínios avaliados:
1.	 Procedimento simplificado de controlo das concentrações.
2.	 Aspetos processuais e jurisdicionais do controlo das concentrações na UE.
3.	 Processo simplificado de comunicação em matéria de auxílios estatais.
4.	 Balanço da qualidade sobre requisitos relativos à comunicação de informação financeira.
5.	 Diretiva «Seguro automóvel».
6.	 Diretiva 2014/92/UE relativa a contas de pagamento.
7.	 Avaliação da Diretiva 2014/95/UE sobre a divulgação de informações não financeiras.
8.	 Regulamento «Produtos de construção».
9.	 Aplicação efetiva dos direitos de propriedade intelectual.
10.	 Observatório Europeu das Infrações aos Direitos de Propriedade Intelectual.
11.	 Diretiva «Ascensores».
12.	 Diretiva «Máquinas».
13.	 Legislação relativa aos produtos químicos (que não a abrangida pelo REACH).
14.	 Sistema de desenhos ou modelos ― Diretiva 98/71/CE relativa à protecção legal de desenhos 

e modelos.
15.	 Embalagens aerossóis ― Diretiva 75/324/CEE relativa às embalagens aerossóis.
16.	 Responsabilidade pelos produtos defeituosos.
17.	 Detergentes ― Regulamento (CE) n.° 648/2004 relativo aos detergentes.
18.	 Diretiva «Baixa tensão».
19.	 Diretiva CEM.
20.	 Regulamento relativo aos precursores de drogas.
21.	 Acervo marítimo.
22.	 Alegações nutricionais e de saúde sobre os alimentos.
23.	 Pesticidas ― Colocação no mercado de produtos fitofarmacêuticos e fixação de limites 

máximos de resíduos.
24.	 Legislação alimentar geral.
25.	 Legislação relativa aos aditivos para a alimentação animal.
26.	 Materiais em contacto com os alimentos.
27.	 Sistema de taxas da Agência Europeia de Medicamentos.
28.	 Sangue e tecidos e células: quadro político relativo ao sangue e aos tecidos e células  

― Diretivas 2002/98/CE e 2004/23/CE.
29.	 Irradiação de alimentos ― Diretiva 1999/2/CE relativa aos alimentos e ingredientes 

alimentares tratados por radiação ionizante.
30.	 Diretiva «Faturação» em matéria de IVA.
31.	 Formação e certificação dos marítimos.
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SIMPLIFICAÇÃO E REDUÇÃO DOS ENCARGOS PARA UMA 
UNIÃO MONETÁRIA E ECONÓMICA MAIS APROFUNDADA 
E MAIS EQUITATIVA

Prioridade 5

Marianne Thyssen, comissária responsável pelo Emprego, Assuntos Sociais, Competências  
e Mobilidade dos Trabalhadores 
Dos seis Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) relacionados 
com a agricultura e a nutrição, os dados relativos a quatro desses objetivos 
são fornecidos pelo Eurostat, nomeadamente com base em estatísticas 
agrícolas europeias. A modernização e a melhoria destes dados permitirão 
uma melhor orientação e uma maior eficiência e eficácia das intervenções 
para atingir objetivos importantes, como a atenuação das alterações 
climáticas e a prestação de serviços ambientais.

A Comissão está a trabalhar para um maior 
aprofundamento e equidade da União Económica e 
Monetária em consonância com o relatório dos cinco 
presidentes. As iniciativas no âmbito do programa REFIT 
estão a contribuir para este objetivo, assegurando que 
a legislação nos domínios da estabilidade financeira e 
dos serviços financeiros, assuntos sociais e estatísticas 
de emprego continua a ser adequada para o objetivo a 
que se destina, é tão simples quanto possível e não cria 
encargos desnecessários.

A fim de assegurar a eliminação de custos injustificados 
e a eficácia das regras, tanto quanto possível, a Comissão 
apresentou, desde 2015, três propostas no âmbito do 
programa REFIT que aguardam adoção por parte do 
legislador. Estão previstas quatro novas iniciativas para 
2018 e dois domínios estão a ser examinados.

22 | Resumo do Painel de Avaliação REFIT



9

Iniciativas REFIT

Dois domínios estão  
a ser examinados

Três iniciativas propostas pela Comissão  
e pendentes no processo legislativo

Quatro novas iniciativas 
previstas pela Comissão

Resultados e realizações: exemplos
•	 A Comissão deu seguimento às recomendações da 

plataforma REFIT através do regulamento‑quadro 
relativo à integração das estatísticas das empresas 
(FRIBS): o FRIBS integra num quadro jurídico da UE 10 
atos legislativos sobre estatísticas das empresas para 
facilitar a modernização da produção de estatísticas a 
nível nacional e reduzir os encargos para as empresas, 
tendo as economias sido estimados em cerca  
de 93 milhões de euros por ano.

•	 Estatísticas integradas sobre explorações agrícolas: 
o Regulamento substitui dois atos legislativos por 
um, modernizando e simplificando o atual sistema 
estatístico. Estima-se que as poupanças ascendam  
a 56 milhões de euros por ano de inquérito.

•	 Estatísticas integradas de proteção social:  
a iniciativa implicará a revogação de dois atos 
legislativos e é suscetível de gerar poupanças de 
custos entre 3,1 milhões e 34 milhões de euros por 
ano para as empresas e as administrações públicas, 
em função da aplicação a nível nacional. 

Trabalhos em curso: exemplos
Nos próximos meses, a Comissão proporá a revisão  
das regras em matéria de pagamentos transfronteiriços. 
Em resultado da sua avaliação no domínio da saúde  
e segurança no trabalho (SST), a Comissão prevê  
a atualização ao longo dos próximos dois anos das 
disposições desatualizadas e obsoletas em várias 
diretivas em matéria de SST.

•	 Pagamentos transfronteiriços: o âmbito de aplicação 
do regulamento será alargado a todas as moedas 
dos países da UE que não pertencem à área do euro. 
Espera-se que estas operações permitam melhorar 
a divulgação e reduzir as taxas das transações 
transfronteiriças, em particular no que respeita às que 
se destinam e têm origem em Estados-Membros que 
não fazem parte da área do euro.

•	 Saúde e segurança no trabalho: na sequência 
dos resultados de uma avaliação, a Comissão 
lançou um programa de dois anos, destinado a 
eliminar ou atualizar disposições desatualizadas 
em várias diretivas, começando por seis diretivas 
no domínio dos locais de trabalho, equipamentos 
dotados de visor, sinalização de segurança e saúde, 
agentes biológicos, assistência médica e sobre 
equipamentos de proteção individual. Tal permitirá 
assegurar regras mais claras, mais coerentes e mais 
pertinentes, simplificando e reduzindo os encargos 
administrativos desnecessários, sempre que possível, 
e mantendo simultaneamente, ou melhorando,  
a proteção dos trabalhadores.

•	 Diretiva «Declaração por escrito»: a Comissão 
apresentará uma proposta para melhorar  
a transparência e a previsibilidade jurídica  
dos contratos de trabalho.

•	 Número de segurança social europeu: no contexto 
da coordenação da segurança social, e tendo em 
conta um parecer da plataforma REFITsobre a 
matéria, a Comissão está a elaborar uma iniciativa 
europeia sobre a introdução de um número de 
segurança social europeu. O objetivo é facilitar 
a identificação de pessoas nas fronteiras e a 
verificação rápida e exata do direito à cobertura 
da segurança social. Os benefícios incluem a 
simplificação dos contactos com as administrações e 
a ajuda aos cidadãos para exercerem os seus direitos 
em matéria de segurança social. Tal poderá conduzir 
a uma redução dos encargos administrativos para 
as administrações nacionais e ajudar a combater 
eventuais fraudes e abusos.
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Panorâmica da Prioridade 5, iniciativas abrangidas pelo programa REFIT 
tomadas pela atual Comissão:

Iniciativas propostas pela Comissão e pendentes no processo legislativo:
1.	 Regulamento-quadro relativo à integração das estatísticas das empresas (FRIBS).
2.	 Regulamento quadro para a produção de estatísticas europeias sobre indivíduos e famílias 

(estatísticas integradas de proteção social a nível da Europa).
3.	 Regulamentos-quadro no domínio das estatísticas agrícolas.

Iniciativas previstas pela Comissão:
1.	 Higiene e segurança no local de trabalho (atualizações técnicas).
2.	 Diretiva «Declaração por escrito».
3.	 Número de Segurança Social.
4.	 Regulamento (CE) n.º 924/2009 relativo aos pagamentos transfronteiriços.

Domínios avaliados:
1.	 Conselho de Empresa Europeu.
2.	 Avaliação das diretivas em matéria de trabalho a tempo parcial e a prazo.
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A política comercial da União Europeia está a contribuir 
para a criação de um sistema global de comércio justo 
e aberto. Ao reduzir os entraves ao acesso ao mercado, 
reduz os custos de conformidade para as empresas 
exportadoras. O comércio contribui também para a 
redução dos preços e uma variedade mais ampla de bens 
para o consumidor e ajuda as empresas a aproveitar ao 
máximo as oportunidades a nível mundial, aumentando, 
assim, o crescimento, o emprego, a competitividade 
e o investimento na UE. O programa REFIT contribui 

para a realização dos objetivos da política comercial, 
assegurando legislação pertinente para cumprir os seus 
objetivos da forma mais simples, com menos custos para 
as empresas, os cidadãos e as administrações públicas.

A fim de assegurar a eliminação de custos injustificados 
e a eficácia das regras, tanto quanto possível, a Comissão 
apresentou três propostas no âmbito do programa REFIT 
neste domínio, das quais duas estão a aguardar adoção por 
parte do legislador, e um domínio está a ser examinado.

SIMPLIFICAÇÃO E REDUÇÃO DE ENCARGOS PARA UMA 
POLÍTICA COMERCIAL EQUILIBRADA E PROGRESSIVA 
PARA CONTROLAR A GLOBALIZAÇÃO

Prioridade 6

Cecilia Malmström, comissária responsável pelo Comércio, sobre a reformulação dos controlos 
das exportações de produtos de dupla utilização
Vivemos em tempos de turbulência. A preservação da paz e a defesa 
dos direitos humanos são objetivos essenciais da União Europeia e a 
nossa política comercial é essencial para o efeito. É por esta razão que 
estamos a propor um conjunto de regras modernas para garantir que as 
exportações não sejam utilizadas indevidamente para ameaçar a segurança 
internacional ou atentar contra os direitos humanos.



4
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Iniciativas REFIT

Um domínio está a ser examinado

Duas iniciativas propostas pela Comissão  
e pendentes no processo legislativo

Uma iniciativa adoptada 
pelo legislador

Resultados e realizações: exemplos
•	 Controlos da exportação de produtos de dupla 

utilização: a proposta da Comissão para a 
modernização do controlo das exportações da 
UE, adotada em setembro de 2016, simplifica 
os processos de controlo e reduz os encargos 
administrativos para as empresas e as administrações 
públicas (cerca de quatro vezes menos onerosos para 
as empresas e até 11 vezes menos onerosos para as 
autoridades autoridade responsáveis pela concessão 
de licenças). A redução total de custos pode ascender 
a 40% devido ao menor número de produtos sujeitos 
ao controlo das transferências no interior da UE. A 
proposta contém também alterações de determinadas 
disposições de controlo essenciais, a fim de melhorar 
a clareza jurídica e reduzir os custos de conformidade 
decorrentes de disposições de controlo complexas e 
pouco claras.

•	 Defesa do comércio ― Medidas antidumping e 
antissubvenções: a proposta melhora a eficácia 
e a eficiência da regulamentação antidumping e 
antissubvenções, aumentando a transparência, a 
previsibilidade e a segurança jurídica, melhorando 
a aplicação e facilitando a cooperação de todas as 
partes interessadas em causa. Está pendente no 
processo legislativo desde 2013, e está atualmente 
a ser discutida em reuniões tripartidas entre a 
Comissão, o Conselho e o Parlamento Europeu. 

Trabalhos em curso: exemplos
A Comissão está atualmente a realizar uma avaliação 
do sistema geral de preferências generalizadas que 
deverá estar concluída no final de 2017. A Comissão 
irá igualmente concluir acordos de comércio livre 
com o Japão, Singapura e o Vietname e prosseguir as 
negociações com o México e o Mercosul.

Panorâmica da Prioridade 6, iniciativas abrangidas pelo programa REFIT 
tomadas pela atual Comissão:

Iniciativas adotadas pelo legislador
1.	 Regime comum aplicável às importações de produtos têxteis.

Iniciativas propostas pela Comissão e pendentes no processo legislativo:
1.	 Reforma dos instrumentos de defesa comercial.
2.	 Revisão dos controlos das exportações de produtos de dupla utilização.

Domínios avaliados:
1.	 Sistemas gerais de preferências generalizadas.
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SIMPLIFICAÇÃO E REDUÇÃO DOS ENCARGOS PARA 
DEFENDER O ESTADO DE DIREITO E INTERLIGAR  
OS SISTEMAS DE JUSTIÇA DA EUROPA

Prioridade 7

Věra Jourová, comissária responsável pela Justiça, Consumidores e Igualdade de Género
Os consumidores europeus estão entre os mais bem protegidos em todo 
o mundo. Beneficiam de direitos sólidos, quer no seu próprio país, quer no 
estrangeiro. Temos de garantir que esses direitos podem ser devidamente 
aplicados e que acompanham o ritmo da era digital. Com as próximas 
propostas, asseguraremos que esses direitos se tornam uma realidade em 
linha e fora de linha.

Um espaço europeu de justiça sem fronteiras e sem 
descontinuidades garantirá que os cidadãos podem 
beneficiar de um conjunto de direitos em toda a Europa, 
respeitando ao mesmo tempo o Estado de direito. A UE 
procura tornar a vida mais fácil para os europeus, de 
forma a que os cidadãos se sintam à vontade e tenham 
confiança em que os seus direitos sejam protegidos e a 
sua segurança garantida, independentemente do lugar 
onde se encontrem na União Europeia.

A fim de assegurar a eliminação de custos injustificados 
e a eficácia das regras, tanto quanto possível, a Comissão 
apresentou, desde 2015, três propostas no âmbito do 
programa REFIT, das quais duas aguardam adoção por 
parte do legislador. Estão previstas sete novas iniciativas 
para 2018 e dois domínios estão a ser examinados.
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Resultados e realizações: exemplos
•	 Cooperação no domínio da defesa do consumidor: 

a revisão das regras sobre a cooperação entre as 
autoridades nacionais de defesa do consumidor 
deverá assegurar a simplificação e a redução 
dos encargos para as autoridades nacionais e as 
empresas até 299 milhões de euros por ano.

•	 Reconhecimento e execução de decisões 
em matéria matrimonial e em matéria de 
responsabilidade parental (Regulamento  
«Bruxelas II-A»): serão simplificados os 
procedimentos relativos ao regresso das crianças 
raptadas, aos direitos de guarda e de visita, 
à colocação transfronteiriça de crianças e às 
medidas de proteção das crianças em processos 
transfronteiriços. Suprimir determinados requisitos 
poderá reduzir custos de cerca de 347 milhões  
de euros por ano, para consultoria jurídica 
especializada ou para obter a autorização específica 
para a execução de uma decisão.

Trabalhos em curso: exemplos
Nos próximos meses, a Comissão apresentará propostas 
no sentido de simplificar as regras para reduzir as 
sobrecargas para as empresas, ajudar os consumidores, 
facilitar a livre circulação, aumentar a segurança interna  
e melhorar a modernização à luz das novas tecnologias.

•	 O pacote de legislação da UE em matéria de direito 
das sociedades simplificará os procedimentos no 
domínio do direito das sociedades e reduzirá os encargos 
administrativos para as empresas e as autoridades 
públicas através da utilização de procedimentos digitais. 
Com mais de 2 milhões de novas empresas registadas 
anualmente na UE, poderá haver um impacto económico 
significativo tanto a nível dos registos nacionais como 
dos registos transfronteiriços. O custo para a inscrição em 
linha é significativamente menos oneroso do que o custo 
do registo em suporte papel. Uma maior racionalização 
das normas reforçará as fusões transfronteiriças, 
podendo outras operações transfronteiriças também 
ser facilitadas e ser removidos obstáculos na atividade 
económica em toda a UE.

•	 Um novo acordo para os consumidores: o «novo 
enquadramento para os consumidores», anunciado 
pela Comissão em setembro de 2017, inclui uma 
revisão das regras substantivas e processuais de 
proteção dos consumidores, no âmbito do programa 
REFIT, iniciado com a avaliação do balanço da 
qualidade publicado em maio de 2017. A revisão das 
regras substantivas inclui a redução da sobreposição 
das obrigações de informação, permitindo a 
utilização dos modernos meios de comunicação à 
distância com consumidores e simplificando algumas 
das regras aplicáveis ao direito de resolução. Estas 
simplificações podem gerar reduções de custos 
e atenuar os encargos administrativos para os 
operadores económicos. Poderão também decorrer 
poupanças para os operadores, graças a uma maior 
harmonização do procedimento de injunções.

•	 Cartões de identidade e de residência: uma 
eventual proposta legislativa terá como objetivo 
reforçar a segurança e as características comuns 
dos documentos de identidade e de residência e 
facilitar a sua aceitação pelas entidades públicas e 
pelas empresas. Essa coordenação deverá promover 
o exercício da livre circulação, contribuir para uma 
maior segurança interna e reduzir os custos para 
os prestadores de serviços públicos e privados 
e as autoridades, neste caso, devido a atrasos 
administrativos e prazos de tratamento. A presente 
proposta surge no seguimento de um parecer da 
plataforma REFIT.

Plataforma REFIT sobre documentos  
de identidade e de residência
A plataforma REFIT incentiva a Comissão a analisar 
a viabilidade da harmonização de documentos 
de identidade e residência, ou de qualquer uma 
das suas principais características, tendo em vista 
facilitar a livre circulação e fazer face aos desafios 
com que se deparam os cidadãos da UE em situação 
de mobilidade nos respetivos países de acolhimento. 
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Iniciativas REFIT

Dois domínios estão  
a ser examinados 

Duas iniciativas propostas pela Comissão  
e pendentes no processo legislativo

Uma iniciativa adotada 
pelo legislador

Sete novas iniciativas 
previstas pela Comissão



•	 Regulamento relativo à citação e notificação de 
atos: a revisão pretende modernizar os serviços, tendo 
em conta as novas tecnologias, a fim de promover a 
utilização de métodos mais diretos e menos onerosos 
de assistência judiciária (como, por exemplo, a citação 
ou notificação por via postal) e reforçar o direito de 
defesa das partes com residência noutro Estado- 
-Membro. Estima-se que a revisão possa gerar uma 
poupança de cerca de 306 milhões de euros por ano 
para os cidadãos, individualmente.

•	 Regulamento relativo à comercialização e utilização 
de precursores de explosivos: uma revisão do 
regulamento irá reforçar a proteção contra a utilização 
ilícita de precursores de explosivos, pelo facto de 
melhorar a eficácia e a eficiência das restrições e 
dos controlos da UE. O regulamento será avaliado 
ao mesmo tempo e serão analisadas várias opções 
políticas. Um parecer da plataforma REFIT recomenda 
que a Comissão deve explorar oportunidades para 
facilitar uma aplicação uniforme do regulamento em 
todos os Estados-Membros e clarificar os requisitos de 
todos os intervenientes da cadeia de abastecimento.

•	 Regulamento relativo à obtenção de provas:  
o regulamento será atualizado para abordar questões 
relacionadas com o acompanhamento da evolução da 
digitalização, utilizando o método de «obtenção direta 
de provas», que garante que os tribunais possam obter 
provas diretamente no território de outro Estado- 

-Membro, assegurando a certeza jurídica dos tribunais, 
das partes e dos advogados. Será igualmente 
atualizado para clarificar os motivos que justificam 
a recusa da execução de pedidos de cooperação.

•	 Títulos de viagem provisórios: a presente proposta  
tem por objetivo a simplificação das formalidades 
para os cidadãos da UE não representados nos países 
terceiros, cujo passaporte ou documento de viagem 
tenha sido perdido, roubado ou destruído, a fim de 
garantir que os mesmos disponham de um título de 
viagem provisório (TVP) emitido por outros Estados- 
-Membros, que lhes permita regressar a casa. A 
iniciativa tem por objetivo contribuir para que os 
cidadãos da UE não representados exerçam o seu 
direito à proteção consular de uma forma mais fácil e 
mais eficaz.

•	 Diretiva relativa ao crédito aos consumidores: 
adotando uma recomendação da plataforma REFIT, 
a Comissão levará a cabo uma avaliação cabal 
da diretiva em 2019, indo além da obrigação de 
comunicação de informações estabelecidas por lei.

•	 Igualdade de remuneração: a Comissão irá avaliar a 
Diretiva 2006/54/CE relativa à aplicação do princípio 
da igualdade de oportunidades e igualdade de 
tratamento entre homens e mulheres em domínios 
ligados ao emprego e à actividade profissional 
(reformulação);
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Panorâmica da Prioridade 7, iniciativas abrangidas pelo programa REFIT 
tomadas pela atual Comissão:

Iniciativas adotadas pelo legislador
1.	 Direito das sociedades: codificação.

Iniciativas propostas pela Comissão e pendentes no processo legislativo:
1.	 Cooperação no domínio da defesa do consumidor.
2.	 Reconhecimento e execução de decisões em matéria matrimonial e em matéria  

de responsabilidade parental (Regulamento «Bruxelas II-A»).

Iniciativas previstas pela Comissão:
1.	 Pacote relativo ao direito das sociedades.
2.	 Um novo acordo para os consumidores (duas propostas).
3.	 Documentos de identidade e de residência.
4.	 Notificação de documentos.
5.	 Comercialização e utilização de precursores de explosivos.
6.	 Obtenção de provas.
7.	 Título de viagem provisórios.

Domínios avaliados:
1.	 Igualdade de tratamento em matéria de segurança social.
2.	 Regulamento n.º 258/2012 sobre a exportação de armas de fogo.
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Prioridade 8

SIMPLIFICAÇÃO E REDUÇÃO DE ENCARGOS PARA 
UMA NOVA POLÍTICA EM MATÉRIA DE MIGRAÇÃO

Julian King, comissário responsável pela pasta União da Segurança
O Sistema de Informação de Schengen é fundamental para a segurança 
interna da Europa. As medidas hoje adotadas vêm trazer grandes 
melhorias operacionais e técnicas, destinadas a facilitar a deteção e 
identificação daqueles que nos querem mal. Vem também melhorar a 
cooperação e a partilha de informações entre Estados-Membros e com as 
agências pertinentes da União Europeia. Porém, há ainda muito a fazer: o 
SIS é tão bom quanto os dados inseridos nele. Nós apresentaremos novas 
melhorias em 2017.

A agenda da Comissão Europeia sobre migração define 
uma resposta europeia que combina políticas internas e 
externas, utiliza melhor os instrumentos e as agências 
da UE e envolve todos os intervenientes: os países e as 
instituições da UE, organizações internacionais, sociedade 
civil, autoridades locais e parceiros nacionais fora da 
União Europeia.

A fim de assegurar a eliminação de custos injustificados 
e a eficácia das regras, tanto quanto possível, a Comissão 
apresentou, desde 2015, 12 propostas no âmbito do 
programa REFIT, das quais 10 aguardam adoção por 
parte do legislador. Está prevista uma iniciativa para 
2018 e um domínio está a ser examinado.
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Resultados e realizações: exemplos
•	 Sistema de Informação Schengen: na sequência de 

uma avaliação, a Comissão propôs, em 2016, reforçar 
a eficácia e eficiência operacionais do sistema (três 
propostas diferentes). A melhoria do intercâmbio de 
informações entre os Estados-Membros conduzirá 
a uma redução dos encargos administrativos para 
os agentes responsáveis pela aplicação da lei e os 
guardas de fronteira em todos os países participantes.

•	 Sistema Europeu Comum de Asilo: em 2016, 
a Comissão propôs tornar o sistema europeu de 
asilo mais sólido, coerente e integrado, baseado 
em normas comuns, harmonizadas, plenamente 
conformes com as normas de proteção internacional 
no âmbito da Convenção de Genebra e os 
instrumentos relativos aos direitos fundamentais 
(sete propostas diferentes). O pacote visa, 
nomeadamente, procedimentos de asilo mais 
rápidos, mais simples e mais eficazes. Prevê-se que 
venha a beneficiar os requerentes e os Estados- 
-Membros, resultando em poupanças em termos de 
custos administrativos e de acolhimento.

Trabalhos em curso: exemplos
•	 Sistema de Informação Schengen: na sequência de 

uma avaliação, a Comissão propôs, em 2016, reforçar 
a eficácia e eficiência operacionais do sistema (três 
propostas diferentes). A melhoria do intercâmbio de 
informações entre os Estados-Membros conduzirá 
a uma redução dos encargos administrativos para 
os agentes responsáveis pela aplicação da lei e os 
guardas de fronteira em todos os países participantes.

•	 Sistema Europeu Comum de Asilo: em 2016, 
a Comissão propôs tornar o sistema europeu de 
asilo mais sólido, coerente e integrado, baseado 
em normas comuns, harmonizadas, plenamente 
conformes com as normas de proteção internacional 
no âmbito da Convenção de Genebra e os 
instrumentos relativos aos direitos fundamentais 
(sete propostas diferentes). O pacote visa, 
nomeadamente, procedimentos de asilo mais rápidos, 
mais simples e mais eficazes. Prevê-se que venha 
a beneficiar os requerentes e os Estados-Membros, 
resultando em poupanças em termos de custos 
administrativos e de acolhimento.

13

Iniciativas REFIT

Um domínio em fase  
de avaliação

Dez iniciativas propostas pela Comissão  
e pendentes no processo legislativo

Uma iniciativa adotada 
pelo legislador

Uma iniciativa prevista 
pela Comissão
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Panorâmica da Prioridade 8, iniciativas abrangidas pelo programa REFIT 
tomadas pela atual Comissão:

Iniciativas adotadas pelo legislador:
1.	 Codificação do Código das Fronteiras Schengen.

Iniciativas propostas pela Comissão e pendentes no processo legislativo:
1.	 Sistema de Informação Schengen: regresso de nacionais de países terceiros  

em situação irregular.
2.	 Sistema de Informação Schengen: controlos de fronteira.
3.	 Sistema de Informação Schengen: cooperação policial e judiciária em matéria penal.
4.	 Proposta de regulamento que estabelece os critérios e mecanismos de determinação do 

Estado-Membro responsável pela análise de um pedido de proteção internacional apresentado 
num dos Estados-Membros por um nacional de um país terceiro ou por um apátrida 
(reformulação): pacote «Asilo».

5.	 Proposta de regulamento relativo à criação do sistema «Eurodac» de comparação de 
impressões digitais para efeitos da aplicação efetiva do Regulamento (UE) n.º 604/2013: 
pacote «Asilo».

6.	 Proposta de regulamento que cria a Agência da União Europeia para o Asilo: pacote «Asilo».
7.	 Proposta de regulamento que estabelece um procedimento comum na União e que revoga a 

Diretiva 2013/32/UE: pacote «Asilo».
8.	 Proposta de regulamento que estabelece normas relativas às condições a preencher 

pelos nacionais de países terceiros ou por apátridas para poderem beneficiar de proteção 
internacional, a um estatuto uniforme para refugiados ou pessoas elegíveis para proteção 
subsidiária e ao conteúdo da proteção concedida: pacote «Asilo».

9.	 Proposta de diretiva que estabelece normas em matéria de acolhimento dos requerentes de 
proteção internacional (reformulação): pacote «Asilo».

10.	 Proposta de regulamento que estabelece um quadro de reinstalação da União: pacote «Asilo».

Iniciativas previstas pela Comissão:
1.	 Revisão do Sistema de Informação sobre Vistos (VIS).

Domínios avaliados:
1.	 Balanço de qualidade em matéria de migração legal.
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Prioridade 10

SIMPLIFICAÇÃO E REDUÇÃO DE ENCARGOS  
PARA UMA UNIÃO DA MUDANÇA DEMOCRÁTICA

De acordo com o primeiro vice-presidente Frans Timmermans sobre a simplificação  
dos requisitos de prestação de informações no domínio do ambiente:

O presente plano de ação é uma maneira de simplificar a apresentação  
de relatórios em matéria de ambiente e informar melhor os cidadãos.  
É um bom exemplo de como uma melhor regulamentação nos ajuda  
a manter normas ambientais rigorosas e atingir os nossos objetivos 
políticos baseados em dados concretos.

Resultados e realizações: exemplos
Em 2017, a Comissão levou a cabo uma importante 
atualização das orientações e das ferramentas que 
permitem legislar melhor ao longo de todo o ciclo de 
elaboração das políticas (5). Embora a sua principal 
função consista em apoiar o trabalho da Comissão em 
matéria de melhoria da regulamentação, as referidas 
orientações e ferramentas encontram-se disponíveis para 
serem utilizadas pelo Parlamento Europeu, o Conselho, 
os Estados-Membros e as partes interessadas. A revisão 
da «caixa de ferramentas» teve em conta dois pareceres 

da plataforma REFIT sobre a consulta das partes 
interessadas e a normalização.

Em 13 de setembro, a Comissão adotou uma proposta sobre 
a Iniciativa de Cidadania Europeia, com vista a melhorar 
a sua utilização. A proposta baseia-se nos ensinamentos 
colhidos no período de cinco anos após a entrada em vigor 
do regulamento, com base numa consulta pública, nas 
reações de outras instituições e no parecer da plataforma 
REFIT. Neste domínio, a Comissão adotou quatro iniciativas, 
das quais uma está pendente junto do legislador.

(5) https://ec.europa.eu/info/better-regulation-guidelines-and-toolbox_pt.

https://ec.europa.eu/info/better-regulation-guidelines-and-toolbox_pt
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Trabalhos em curso: exemplos
Na sequência de um balanço da qualidade da prestação 
de informações em matéria de ambiente, a Comissão 
desenvolveu um plano de ação e racionalizará  
os requisitos nessa matéria em 2018.

Para apoiar a garantia da conformidade ambiental,  
a Comissão proporá um plano de ação até ao final 
de 2017, a fim de apoiar as autoridades nacionais na 
resolução de uma série de problemas de conformidade.

Iniciativas REFIT

Uma iniciativa proposta pela Comissão  
e pendente no processo legislativo

Uma iniciativa adotada 
pela Comissão

Duas iniciativas previstas 
pela Comissão
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O painel de avaliação REFIT completo está disponível em: 
https://ec.europa.eu/info/law/law-making-process/overview-law-making-process/evaluating-and-improving-
existing-laws/reducing-burdens-and-simplifying-law/refit-making-eu-law-simpler-and-less-costly_en

https://ec.europa.eu/info/law/law-making-process/overview-law-making-process/evaluating-and-improving-existing-laws/reducing-burdens-and-simplifying-law/refit-making-eu-law-simpler-and-less-costly_en
https://ec.europa.eu/info/law/law-making-process/overview-law-making-process/evaluating-and-improving-existing-laws/reducing-burdens-and-simplifying-law/refit-making-eu-law-simpler-and-less-costly_en
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